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concurso público

029. Prova Objetiva

auditor de controle interno

� � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 50 questões objetivas.
�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�  �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�  �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia o texto para responder às questões de números 01 a 09.

A caverna conectada

Sócrates explicava: “Imagine que todos os homens vivam 
em um mundo escuro, fracamente iluminado pelos seus 
smartphones. Tudo o que sabem das formas vem pela luz 
das telas. É uma imensa caverna onde só podem contemplar 
seus aparelhos”.

Glauco começava a conceber o ambiente. Pela luz dos 
aparelhos, passavam imagens refletidas, pequenos vídeos, 
dancinhas, notícias falsas e trends*. Os moradores da caverna 
nunca viram o mundo, apenas suas telas iluminadas. Eles 
foram sendo adestrados a usar o indicador e passar adiante, 
sem análise. Na caverna, as coisas só existem se postadas. 
“Que coisa terrível!”, comentava Glauco. “Que vida medonha 
essas pessoas levariam!” “Sim!”, disse o sábio calvo, “se eles 
pudessem conversar, não acha que, nomeando as sombras 
que veem, pensariam nomear seres reais?”. O discípulo 
consentiu.

“Agora imagine, caro, se um deles decidisse desligar o 
aparelho e saísse para o mundo real. Seria um caminho árduo 
até lá fora. Em um primeiro instante, os olhos doeriam diante 
da luz real. Enfim, uma pessoa liberta veria o Sol do real e não 
mais mensagens com imagens (e um texto com emojis).”

O filósofo continuava a incentivar que Glauco navegasse 
na alegoria. “E se a pessoa que viu o mundo real voltasse 
para a caverna e começasse a dizer dos objetos concretos, 
mas não mais do critério do real dado por likes e seguidores? 
‘Existe um mundo fora do algoritmo’, diria o ser iluminado. É 
possível comer sem fotografar e ver o mar sem postar. O que 
vemos são simulacros, representações. Há algo lá fora!”

O jovem Glauco amou a história. Imaginou com o mestre 
que o ser “iluminado” pelo Sol real seria desacreditado pelos 
outros habitantes da funda caverna. Sofreria até violência real. 
Que aula Sócrates tinha dado! Ao se despedir, o rapaz foi até o 
orientador e pediu uma selfie. Queria publicar no horário que lhe 
ensinaram a ter mais visualizações. Saiu da casa feliz. “O post 
sobre a prisão das redes está bombando!”, comentou Glauco, 
impactado com a sabedoria filosófica daquela república. 
Melhorou a luz da foto, colocou uma música e pronto! Agora 
tinha esperança de viralizar nas redes!

(Leandro Karnal, O Estado de S.Paulo,  
8 de julho de 2022.Adaptado)

* Trends: tendências.

01.	Na situação hipotética que Sócrates apresenta a Glauco, 
os moradores da caverna

(A)	 conseguiam avaliar todas as informações transmiti-
das em seus aparelhos.

(B)	 eram conectados com o mundo real, embora vives-
sem em completa escuridão.

(C)	 atualizavam-se por meio dos smartphones a respeito 
do que ocorria no mundo real.

(D)	 viam nas telas de seus aparelhos o reflexo daquilo 
que havia na caverna.

(E)	 eram avaliados por Glauco como pessoas que queriam 
se livrar das representações.

02.	A mensagem transmitida pela crônica pode ser correta-
mente assim resumida:

(A)	 A felicidade plena pode ser encontrada nas pequenas 
coisas da vida quando se vive isolado.

(B)	 O mundo virtual é capaz de alienar o homem quanto 
ao sentimento e à percepção da realidade.

(C)	 Os aparelhos celulares possuem funcionalidades 
avançadas que substituem o contato humano.

(D)	 A filosofia é um campo do conhecimento que contribui 
para reaprender a ver o mundo real.

(E)	 Os smartphones constituem uma fonte de informações 
necessárias para uma vida completa.

03.	Assinale a alternativa cuja frase sugere uma crítica do 
autor à irracionalidade do homem.

(A)	 É uma imensa caverna onde só podem contemplar 
seus aparelhos. (1o parágrafo)

(B)	 Queria publicar no horário que lhe ensinaram a ter 
mais visualizações. (5o parágrafo)

(C)	 Eles foram sendo adestrados a usar o indicador e 
passar adiante, sem análise. (2o parágrafo)

(D)	 “Agora imagine, caro, se um deles decidisse desligar 
o aparelho e....” (3o parágrafo)

(E)	 O filósofo continuava a incentivar que Glauco nave-
gasse na alegoria. (4o parágrafo)

04.	A passagem do texto em que há palavra/expressão em-
pregada em sentido figurado é:

(A)	 ... os olhos doeriam diante da luz real. (3o parágrafo)

(B)	 ... continuava a incentivar que Glauco navegasse na 
alegoria. (4º parágrafo)

(C)	 É possível comer sem fotografar e ver o mar sem 
postar. (4º parágrafo)

(D)	 O que vemos são simulacros, representações.  
(4o parágrafo)

(E)	 Sofreria até violência real. (5o parágrafo)
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08.	Considere as seguintes passagens do texto:

“se eles pudessem conversar, não acha que...” (2o pará-
grafo)

...mas não mais do critério do real dado por likes...  
(4o parágrafo)

Sofreria até violência real. (5o parágrafo)

As palavras em destaque estabelecem, correta e respec-
tivamente, relações de sentido de:

(A)	 condição, oposição e inclusão.

(B)	 explicação, restrição e modo.

(C)	 finalidade, oposição e inclusão.

(D)	 condição, conclusão e explicação.

(E)	 explicação, conclusão e modo.

09.	As vírgulas na frase – Agora imagine, caro, se um deles 
decidisse desligar o aparelho e saísse para o mundo real. 
– foram empregadas pela mesma razão que em:

(A)	 Glauco, discípulo de Sócrates, começava a conce-
ber o ambiente.

(B)	 Glauco, impactado com a sabedoria filosófica, comen-
tou sobre a prisão das redes.

(C)	 Pela luz dos aparelhos, passavam imagens refleti-
das, pequenos vídeos...

(D)	 Na caverna, todos os moradores nunca viram o mundo, 
apenas as coisas postadas.

(E)	 A aula que você deu, Sócrates, foi excelente – disse 
Glauco.

10.	Leia, a seguir, os trechos da obra de George Orwell,  
A Revolução dos Bichos.

Três dias depois, chegou a notícia          havia falecido no 
hospital veterinário de Willingdon,          despeito de ter 
recebido todos os cuidados que um cavalo merece.
[...]

Chegara          seu conhecimento, disse ele, que um boato 
idiota e perverso circulara por ocasião do internamento 
de Sansão. Alguns animais tinham visto que na carroça 
que transportou Sansão estava escrito MATADOURO DE 
CAVALOS, chegando          conclusão          Sansão estava 
sendo mandado para o carniceiro.

Assinale a alternativa que completa, correta e respectiva-
mente, as lacunas.

(A)	 de que … a … a … à … de que

(B)	 que … a … a … à … de que

(C)	 que … à … a … à … que

(D)	 de que … à … a … à … que

(E)	 de que … à … à … à … de que

05.	Assinale a alternativa que reescreve passagem do texto 
de acordo com a norma-padrão de concordância, coloca-
ção pronominal e crase.

(A)	 A luz das telas sempre traziam-lhes muitas informa-
ções aqueles homens.

(B)	 Se constatava que pela luz dos aparelhos aparecia à 
eles notícias falsas.

(C)	 Haviam moradores da caverna à quem nunca o mundo 
lhes fora apresentado.

(D)	 Ao se tornar uma pessoa liberta, não mais lhe seriam 
imprescindíveis os apelos a textos com emojis.

(E)	 Se um dos homens quisessem ver o Sol o veriam, 
desde que dispostos à sair da imensa caverna.

06.	Observe as passagens do texto:

... fracamente iluminado... (1o parágrafo)

... só podem contemplar... (1o parágrafo)

Enfim, uma pessoa liberta veria... (3o parágrafo)

Ao se despedir, o rapaz foi até o orientador... (5o parágrafo)

As expressões destacadas expressam, correta e respec-
tivamente, sentido de:

(A)	 intensidade, modo, tempo e tempo.

(B)	 intensidade, modo, finalidade e causa.

(C)	 modo, restrição, conclusão e tempo.

(D)	 lugar, exclusão, conclusão e causa.

(E)	 modo, conclusão, finalidade e conclusão.

07.	Observe a seguinte passagem do texto:

“Agora imagine, caro, se um deles decidisse desligar o 
aparelho...

Assinale a alternativa em que a reescrita da passagem, 
substituindo-se as formas verbais e mantendo-se, correta 
e respectivamente, os mesmos tempos verbais da frase 
apresentada, está correta.

(A)	 Agora pensa, caro, se um deles proposse desligar 
o aparelho...

(B)	 Agora raciocine, caro, se um deles disposse a desli-
gar o aparelho...

(C)	 Agora verifique, caro, se um deles queresse desli-
gar o aparelho...

(D)	 Agora reflete, caro, se um deles mantesse desliga-
do o aparelho...

(E)	 Agora perceba, caro, se um deles propusesse desli-
gar o aparelho...
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RASCUN      H OMatemática

11.	 Jonas saiu de casa com uma certa quantia em dinheiro. 
Ele realizou algumas compras, em sequência, sempre 
gastando exatamente a quinta parte da quantia que ele 
tinha no momento da compra. O número de compras que 
ele realizou para passar a ter, após essa última compra, 
menos do que a metade da quantia com a qual saiu de 
casa é

(A)	 2.

(B)	 3.

(C)	 4.

(D)	 5.

(E)	 6.

12.	Comprei um produto com 15% de desconto e paguei por 
ele a quantia de R$ 272,00. O valor do desconto, nessa 
compra, foi de

(A)	 R$ 48,00.

(B)	 R$ 42,50.

(C)	 R$ 41,20.

(D)	 R$ 40,80.

(E)	 R$ 39,00.

13.	Em uma empresa com um total de 77 funcionários, a  
razão entre o número de funcionárias e o total de funcio-
nários é . Se forem contratadas outras 14 funcionárias, 

a razão entre o número de funcionárias e o total de fun-
cionários passará a ser:

(A)	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	
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RASCUN      H O14.	Com 15 kg de ração alimentam-se 3 cães, de mesmo 
porte, por 5 dias. A quantidade de ração, em kg, neces-
sária para alimentar 7 cães, desse mesmo porte, por 12 
dias é

(A)	 28.

(B)	 36.

(C)	 45.

(D)	 60.

(E)	 84. 

15.	Em uma loja de suprimentos eletrônicos, a compra de 6 
unidades do produto A mais a compra de 12 unidades do 
produto B é mais barata em R$ 36,00 do que a compra 
de 8 unidades do produto A e 10 unidades do produto B. 
A diferença entre os preços unitários dos produtos A e B é

(A)	 R$ 36,00.

(B)	 R$ 24,00.

(C)	 R$ 18,00.

(D)	 R$ 12,00.

(E)	 R$ 10,00.

16.	Um percurso foi feito sobre os lados e o interior de um 
triângulo retângulo ABC, conforme a figura, que indica 
que o percurso foi iniciado no vértice A e seguiu pelos 
segmentos orientados até terminar no vértice B. A figura 
também indica algumas medidas em metros. O compri-
mento desse percurso é de

              

(A)	 85 m.

(B)	 88 m.

(C)	 90 m.

(D)	 92 m.

(E)	 95 m.
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RASCUN      H O17.	Uma empresa procura um terreno para construir suas 
instalações. As figuras a seguir, sem escala, mostram 
dois terrenos encontrados e suas respectivas medidas.

Considere que o preço pedido pelo terreno A é  
R$ 735.000,00, e o preço pedido pelo terreno B é  
R$ 730.000,00. Avaliando cada terreno pelo preço do m2, 
a diferença entre o maior preço e o menor preço é de

(A)	 R$ 12,00.

(B)	 R$ 15,00.

(C)	 R$ 17,00.

(D)	 R$ 19,00.

(E)	 R$ 20,00.

18.	Os cinco jogadores titulares da equipe Fabulosos do Bas-
quetebol têm as seguintes idades em anos completos: 
19, 21, 22, 25, 28. As idades, em anos completos, dos 
cinco jogadores titulares da equipe Pequeninos Endia-
brados do Basquetebol são: 20, 25, 26, 28, 31. O número 
de anos que a média aritmética simples das idades dos 
titulares da equipe Pequeninos Endiabrados do Basque-
tebol é maior que a média aritmética simples das idades 
dos titulares da equipe Fabulosos do Basquetebol é

(A)	 6.

(B)	 5.

(C)	 4.

(D)	 3.

(E)	 2.
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RASCUN      H O19.	O diretor de um filme quer dividir uma filmagem de 4 ho-
ras e 50 minutos em 6 partes de tempo iguais. Cada uma 
dessas partes deverá ser de

(A)	 44 minutos e 58 segundos.

(B)	 44 minutos e 36 segundos.

(C)	 45 minutos e 50 segundos.

(D)	 48 minutos e 12 segundos.

(E)	 48 minutos e 20 segundos.

20.	A figura do bloco reto retangular a seguir representa um 
reservatório de água.

Se as dimensões internas da base do bloco fossem au-
mentadas, respectivamente, em 20% e 30%, e manten-
do-se igual a altura interna do bloco, a capacidade do 
bloco seria aumentada em

(A)	 10%.

(B)	 28%.

(C)	 50%.

(D)	 56%.

(E)	 60%.
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23.	A planilha a seguir, elaborada por meio do MS-Excel 
2016, em sua configuração padrão, foi criada por um  
arquiteto para armazenar um orçamento de um produto 
em 5 locais diferentes.

1

2

3

4

5

6

7

8

A B

Local Preço

A 1

B 2

C 3

D 4

E 5

Ao preencher a fórmula =MAIOR(B2:B6;4) na célula B8, 
o valor exibido por esta será

(A)	 1

(B)	 2

(C)	 3

(D)	 4

(E)	 5

24.	Um arquiteto precisa fazer uma apresentação por meio 
do MS-PowerPoint 2016, em sua configuração padrão, 
sobre a execução de um projeto arquitônico. Em um dos 
slides foi inserido um gráfico para apresentar o gasto em 
cada fase de cada uma de três partes da obra. O gráfico 
era semelhante ao exibido a seguir.

O gráfico exibido é do tipo

(A)	 barra.

(B)	 torta.

(C)	 histograma.

(D)	 linha.

(E)	 coluna.

25.	 Para aumentar a velocidade com que usa a Internet  
por meio do Google Chrome, versão 107, em sua confi-
guração padrão, um arquiteto deseja aprender sobre os 
atalhos por teclado.

Assinale a alternativa que apresenta corretamente um 
atalho por teclado e sua respectiva funcionalidade.

(A)	 Ctrl + L: localizar na página.

(B)	 Ctrl + J: mostrar histórico de navegação.

(C)	 Ctrl + D: adiciona a página aos favoritos.

(D)	 Ctrl + T: abrir uma guia em outra janela.

(E)	 Ctrl + A: abrir uma janela de navegação anônima.

Noções de Informática

21.	Um aplicativo acessório nativo que permite conexão  
remota é o Conexão de Área de Trabalho Remota do  
MS-Windows 10, em sua configuração padrão.

Assinale a alternativa que apresenta o ícone do aplicativo 
citado no enunciado.

(A)	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	

                      

22.	Um usuário do MS-Word 2016, em sua configuração  
padrão, digitou e formatou um parágrafo contendo 5 pala-
vras, conforme se vê a seguir. Todo o parágrafo com tipo 
de letra Ariel tamanho 18.

Projeto Estância deBalneária Peruíbe

Em seguida, selecionou todo o parágrafo e acionou a for-
matação sobrescrito. Ao fazer isso, o número de palavras 
que tiveram mudança em sua formatação é

(A)	 5.

(B)	 4.

(C)	 3.

(D)	 2.

(E)	 1.
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28.	É exemplo de controle judicial da administração pública:

(A)	 a ação de improbidade administrativa, cuja proposi-
ção pode ser feita pelo Ministério Público, pela Defen-
soria Pública ou pelo Tribunal de Contas respectivo.

(B)	 a prerrogativa dos Tribunais de Contas de sustação de 
atos administrativos eivados de irregularidade grave.

(C)	 a ação popular, movida por qualquer cidadão, para 
pleitear a anulação ou a declaração de nulidade de 
atos lesivos ao patrimônio de entidade pública.

(D)	 a prerrogativa dos Tribunais de Contas de sustação 
de contratos administrativos eivados de irregularida-
de grave.

(E)	 o parecer prévio dado pelo Tribunal de Contas às 
contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo 
ao Poder Legislativo.

29.	 “O controle abrange aspectos ora de legalidade, ora de 
mérito, apresentando-se, por isso mesmo, como de na-
tureza política, já que vai apreciar as decisões adminis-
trativas sob o aspecto inclusive da discricionariedade, ou 
seja, da oportunidade e conveniência diante do interesse 
público.” (Autor ocultado)

A respeito do trecho acima transcrito, é correto afirmar, 
com base na ordem constitucional vigente, que:

(A)	 apresenta um erro, pois o controle da Administração 
Pública não possui natureza política, mas sim técni-
ca, orçamentária e financeira.

(B)	 apresenta-se correto, pois se permite, excepcio-
nalmente, o controle do mérito administrativo com 
base nos princípios constitucionais da Administra-
ção Pública.

(C)	 apresenta um erro, pois o controle da Administração 
Pública não abrange o controle de legalidade do ato 
administrativo.

(D)	 apresenta-se correto, pois o controle da conveniên-
cia e oportunidade dos atos administrativos circuns-
creve-se no controle dos chamados atos vinculados.

(E)	 apresenta um erro, pois o controle da Administração 
Pública inclui apenas o controle da legalidade e da 
oportunidade dos atos administrativos, mas não a 
sua conveniência.

30.	  É exemplo de controle prévio do orçamento público:

(A)	 decreto com regras para a execução orçamentária 
dirigidas aos órgãos públicos executores do orça-
mento público.

(B)	 a tomada de contas especial.

(C)	 a audiência pública de prestação de contas quadri-
mestral ao Poder Legislativo a respeito das metas de 
resultado fiscal.

(D)	 o parecer do Tribunal de Contas sobre as contas do 
Chefe do Poder Executivo.

(E)	 o relatório de gestão.

conhecimentos específicos

Auditor de Controle Externo e Interno

26.	A Lei Anticorrupção Brasileira, também conhecida como 
Lei no 12.846 de 2013, foi criada para prevenir e punir a 
corrupção no Brasil. Com base nesta lei, é correto afir-
mar que:

(A)	 aplica-se apenas a pessoas físicas, ainda que não 
integrantes do setor público, devido ao entendimento 
de que as pessoas jurídicas carecem do elemento 
volitivo essencial à responsabilização penal.

(B)	 prevê sanções de natureza exclusivamente penal, 
motivo pelo qual se aplicam integralmente a esta lei 
os princípios da ampla defesa, do contraditório e do 
in dubio pro reo.

(C)	 as sanções previstas nesta lei são aplicadas, isolada 
ou cumulativamente, de acordo com as peculiarida-
des do caso concreto e com a gravidade e natureza 
das infrações.

(D)	 a aplicação da pena de multa por ato lesivo à admi-
nistração pública no âmbito desta lei afasta a respon-
sabilidade pela reparação de eventual dano causado.

(E)	 as organizações públicas internacionais não se equi-
param à administração pública, nacional ou mesmo 
estrangeira, para fins de aplicação desta lei.

27.	 Fulano de Tal solicitou à administração municipal, via Lei 
de Acesso à Informação, a relação de endereços dos equi-
pamentos públicos destinados à acolhida de mulheres ví-
timas de violência doméstica. O seu objetivo com isso é 
encontrar sua ex-companheira, para pedir desculpas pelas 
ameaças proferidas no passado contra ela e tentar reatar 
o relacionamento. Com base nesta situação hipotética e 
na lei de acesso à informação, é correto afirmar

(A)	 a lista referida de endereços deveria estar disponí-
vel em sítio eletrônico, como resultado das ações de 
transparência ativa a cargo do órgão público munici-
pal competente.

(B)	 em caso de negativa do pedido de acesso à informa-
ção, Fulano de Tal não dispõe do direito de recorrer 
da decisão administrativa denegatória.

(C)	 por se tratar de informação relativa à localização de 
equipamento público, não pode a administração mu-
nicipal se negar ao atendimento da solicitação.

(D)	 a administração municipal poderia informar os ende-
reços errados ao solicitante, como forma de desin-
formação legítima, visando preservar a intimidade da 
ex-companheira.

(E)	 a informação solicitada poderá ter o seu acesso 
restrito pela administração municipal, em razão do 
potencial risco à vida e à segurança da população 
atendida pelo serviço de acolhida.
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34.	Com base nos dados das operações contábeis ocor-
ridas no mês de dezembro de 2022 da empresa Tico 
Tico Ltda., assinale a alternativa que corresponda ao 
valor total dos lançamentos contábeis que alteraram o 
valor do Passivo Total.

•  �Pagamento em dinheiro de duplicata ao fornecedor – 
R$ 280.000.

•  �Compra de estoques a vista – R$ 1.550.000.
•  �Aumento do Capital Social com bens do sócio –  

R$ 500.000.
•  �Juros debitados pelo banco, na conta bancária, referen-

tes a um pagamento de boleto em atraso – R$ 3.400.
•  �Baixa do saldo residual, referente ao desconto obtido 

pelo pagamento antecipado de duplicata a fornecedor 
– R$ 6.000.

•  �Provisão de juros de mora por atraso na liquidação de 
empréstimo bancário – R$ 8.900.

•  �Pagamento de salários – R$ 89.000.
•  �Provisão para perdas com créditos de liquidação duvi-

dosa – R$ 240.000.
•  �Adiantamento de acionistas para futuro aumento de ca-

pital – R$ 100.000.
•  �Aplicação financeira no mês – R$ 367.000.
•  �Salário a pagar do mês – R$ 100.000.
•  �Cálculo do IR diferido passivo sobre ajuste de avalia-

ção patrimonial – R$ 498.500.

(A)	 632.400

(B)	 451.900

(C)	 333.900

(D)	 298.300

(E)	 278.500

35.	Dentre as alternativas apresentadas, indique aquela que 
representa uma conta patrimonial de natureza credora.

(A)	 Perdas com créditos de liquidação duvidosa.

(B)	 Duplicatas descontadas.

(C)	 Capital a integralizar.

(D)	 Ajuste de avaliação patrimonial negativo.

(E)	 Reserva de prejuízos acumulados.

31.	Com base na jurisprudência do Supremo Tribunal Fede-
ral exclui(em)-se da competência fiscalizatória e de con-
trole do Tribunal de Contas da União:

(A)	 os pesquisadores beneficiários de bolsas recebidas 
pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico – CNPQ.

(B)	 o Conselho Federal de Farmácia – CFF.

(C)	 o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas – Sebrae.

(D)	 a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.

(E)	 os beneficiários pessoas jurídicas de incentivos fis-
cais de natureza tributária relacionados à política de 
incentivo à inovação, pesquisa e desenvolvimento.

Contabilidade Geral

32.	 Indique, baseado nos pronunciamentos técnicos contá-
beis, uma das características qualitativas de melhoria.

(A)	 Materialidade.

(B)	 Representação fidedigna.

(C)	 Relevância.

(D)	 Uniformidade.

(E)	 Comparabilidade.

33.	Na medida em que as normas contábeis aplicáveis ao 
setor público mencionam que as despesas pertencerão 
ao exercício financeiro que nele foram legalmente empe-
nhadas, significa que as despesas:

(A)	 serão registradas pelo regime de competência.

(B)	 serão registradas pelo regime de caixa.

(C)	 pertencem e serão registradas na movimentação  
financeira.

(D)	 dependem do empenho para serem orçadas.

(E)	 serão registradas em restos a pagar.
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Auditoria Governamental

39.	Um auditor seleciona de maneira aleatória amostra de 
contratos de mútuo que compõem o saldo de conta contá-
bil do ativo de uma instituição financeira para verificação 
das informações relativas a prazo médio de vencimento 
e taxa de juros dos contratos. O mesmo auditor coletou a 
informação junto à administração de que o prazo médio 
de vencimento dos contratos é de 30 meses e de que a 
taxa de juros média dos contratos é de 9% a.a. O conjun-
to total possui quinze mil contratos e a amostra selecio-
nada possui 5 contratos. A média calculada pelo auditor 
para o prazo médio dos contratos foi de 6 meses e para 
a taxa de juros média de 70% a.a, com desvio-padrão, 
respectivamente, de 2 meses e de 5 pp. Com base nesta 
situação hipotética, é correto afirmar que o auditor deve:

(A)	 aceitar a hipótese apresentada pela administração 
da empresa para a média do prazo médio e da taxa 
de juros dos contratos.

(B)	 aumentar o tamanho da sua amostra, de maneira a 
aumentar a segurança dos valores estimados para 
as médias e os desvios-padrão.

(C)	 rejeitar a hipótese apresentada pela administração 
da empresa para prazo médio e para taxa de juros 
dos contratos.

(D)	 modificar o método amostral de método aleatório para 
amostragem estratificada ou por conglomerados.

(E)	 extrair nova amostra aleatória com o mesmo número 
de observações, ou seja, com o mesmo tamanho.

40.	Com base nas Normas Brasileiras de Contabilidade, os 
relatórios de auditoria devem atender, entre outros, ao 
seguinte requisito:

(A)	 declaração de responsabilidade pela preparação das 
demonstrações contábeis pela administração da en-
tidade auditada.

(B)	 prescrição das principais políticas contábeis utiliza-
das e estimativas contábeis significativas a serem 
utilizadas pela administração.

(C)	 declaração de que o trabalho foi realizado de acordo 
com as Normas Internacionais de Auditoria (NIAs) 
divulgadas pelo Banco Central do Brasil para todas 
as entidades.

(D)	 publicação no diário oficial ou em jornal de grande 
circulação do local da sede da entidade auditada.

(E)	 assinatura do contador responsável pelas demons-
trações contábeis auditadas e data do relatório.

36.	Assinale a alternativa que contenha o correto valor do 
lucro líquido do exercício da empresa XPTO Ltda. em  
31 de dezembro de 2022. Para tanto, utilize das informa-
ções fornecidas pelo contador da empresa, como segue:

•  �Total das vendas líquidas do ano: R$ 18.750.000
•  �Impostos sobre vendas foram de: 12% sobre as vendas 

brutas
•  �Margem Bruta apresentada no ano: 55%
•  �Despesas Comerciais: R$ 2.112.500
•  �Despesas Administrativas: R$ 2.400.000
•  �Despesa Financeira: R$ 562.500
•  �Receita Financeira: R$ 225.000
•  �Outras despesas operacionais: R$ 60.000
•  �A taxa efetiva do IR e CSLL foi de 32%

(A)	 2.185.000

(B)	 2.895.000

(C)	 3.025.000

(D)	 3.673.700

(E)	 3.850.000

37.	No que tange às etapas da despesa orçamentária, é cor-
reto afirmar que os limites de gastos, incluídos nas leis 
orçamentárias com base nas receitas previstas, a serem 
efetuados pelas entidades públicas, referem-se

(A)	 a Programação Orçamentária

(B)	 a Descentralização de créditos orçamentários

(C)	 a Previsão orçamentária

(D)	 ao Planejamento dos gastos

(E)	 a Fixação da despesa

38.	A respeito das regras emanadas pela LC101/00, rela-
cionadas a despesas com pessoal, indique a alternati-
va que contenha o valor proporcional da despesa, re-
partido para o Legislativo, na esfera federal. Para tanto, 
sabe-se que o Ente Público obteve uma receita corren-
te líquida no período de apuração, hipoteticamente, de  
R$ 500.000.000,00.

(A)	 3.000.000

(B)	 12.500.000

(C)	 30.000.000

(D)	 204.500.000

(E)	 250.000.000
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44.	A respeito das semelhanças entre a auditoria interna e 
a auditoria externa independente, é correto afirmar que:

(A)	 a auditoria interna é realizada por profissionais da 
própria empresa, enquanto a auditoria externa é rea-
lizada por profissionais independentes.

(B)	 a auditoria interna tem o objetivo de apoiar a admi-
nistração, enquanto a auditoria externa é realizada 
para fornecer uma opinião independente sobre as 
demonstrações financeiras.

(C)	 ambas podem ser formadas por profissionais das 
áreas jurídica, econômica e contábil, independente-
mente de registro em órgão fiscalizador.

(D)	 a auditoria interna é em geral mais formal e é realiza-
da com maior frequência do que a auditoria indepen-
dente, que é usualmente mais informal e flexível nos 
métodos e objetivos.

(E)	 ambas têm como um de seus objetivos avaliar a qua-
lidade e a eficácia dos sistemas de controles internos 
de uma organização.

45.	Um auditor independente tem por hábito documentar 
os seus trabalhos ao mesmo tempo por meio de (i) gra-
vações no seu telefone celular das entrevistas com os 
administradores da entidade auditada, (ii) anotações 
a lápis em bloco de notas físico de folhas destacáveis, 
(iii) armazenamento de arquivos digitais no HD do seu 
computador pessoal, (iv) backup de alguns dos arquivos 
eletrônicos na sua avaliação mais sensíveis em “serviço 
de nuvem” (por exemplo, GoogleDrive, OneDrive, Drop-
box, etc.) e (v) arquivo em pasta física de documentos em 
papel recebidos da administração. Após a entrega do re-
latório de auditoria, este auditor tem por hábito deletar os 
arquivos de seu telefone e de seu computador pessoal, 
arquivando na empresa de auditoria apenas os arquivos 
físicos recebidos. A respeito desta situação hipotética, é 
correto afirmar, com base nas normas técnicas relativas 
à documentação dos trabalhos de auditoria e dos “papéis 
de trabalho”, que:

(A)	 é infração ética a realização de gravação de entrevis-
ta realizada com membro da organização auditada.

(B)	 todos os itens coletados ou produzidos, ainda que 
imateriais, devem ser mantidos íntegros pelo período 
de guarda que não pode ser inferior a 5 (cinco) anos.

(C)	 as gravações realizadas devem necessariamente 
ser transcritas para serem apropriadamente arquiva-
das antes de serem deletadas.

(D)	 o auditor não deve apagar nem descartar documen-
tação de auditoria de qualquer natureza antes do fim 
do período de guarda dessa documentação.

(E)	 é vedada a utilização de serviço de nuvem para fins de 
armazenamento da documentação da auditoria, ainda 
que previsto em política própria da firma de auditoria.

41.	Um auditor realizou técnicas de análise, como compara-
ção com dados históricos, projeções futuras e padrões 
do setor, para verificar se os valores das contas contá-
beis da entidade auditada estão de acordo com o que 
é esperado. Pode-se dizer que neste caso ele utilizou o 
procedimento de auditoria conhecido como:

(A)	 amostragem estatística.

(B)	 inspeção física.

(C)	 recontagem gráfica.

(D)	 circularização.

(E)	 revisão analítica.

42.	  Selecione a alternativa que traz a expressão que, corre-
tamente, completa as lacunas do trecho abaixo:

“A              é uma ferramenta útil para ajudar o 
auditor a organizar e sistematizar os resultados do traba-
lho de auditoria, de modo a facilitar a elaboração do rela-
tório de auditoria e a comunicação dos pontos de atenção 
aos usuários das demonstrações contábeis. Além disso, 
a              também pode ser utilizada pela adminis-
tração da entidade auditada para identificar áreas de me-
lhoria e implementar medidas corretivas.”

(A)	 inspeção física.

(B)	 circularização.

(C)	 matriz de achados.

(D)	 accountability.

(E)	 governança corporativa.

43.	É correto afirmar sobre o controle de qualidade do traba-
lho de auditoria, com base nas normas técnicas aplicá-
veis, que:

(A)	 o sócio da firma de auditoria que lidera o trabalho 
não assume responsabilidade geral pela gestão e 
pelo alcance da qualidade no trabalho de auditoria.

(B)	 quando o sócio do trabalho atribui a outro membro 
da equipe a responsabilidade por zelar pela quali-
dade da auditoria, ele deixa de ter responsabilidade 
geral sobre o trabalho da equipe.

(C)	 se o sócio do trabalho tomar conhecimento de algo 
que indique ameaça aos requisitos éticos por mem-
bro da equipe, ele deve dissolver imediatamente 
todo o grupo e montar nova equipe.

(D)	 a comunicação aberta dentro da equipe de trabalho, 
que suporta a capacidade dos membros da equipe 
de levantarem questões sem medo de represálias, é 
central para a qualidade.

(E)	 a firma de auditoria deve ter políticas claras para a 
aceitação de trabalhos de auditoria, mas não é ne-
cessário estabelecer critérios para a continuidade de 
trabalhos já iniciados.
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48.	Ainda que haja previsão orçamentária para sua execu-
ção total, a autoridade competente, nos termos do que 
dispõe expressamente a Lei no 8.666/1993, poderá, jus-
tificadamente e atendidas as exigências legais, retardar 
a execução de obra ou serviço, ou de suas parcelas na 
hipótese de

(A)	 determinação do seu superior hierárquico.

(B)	 insuficiência financeira ou comprovado motivo de  
ordem técnica.

(C)	 interesse da Administração Pública.

(D)	 má condução da obra ou serviço por parte da  
contratada.

(E)	 pedido da fiscalização, quando esta encontrar irregu-
laridade na obra ou serviço.

49.	A empresa “Artemis” celebrou contrato de conces-
são de serviço público com o Município, regido pela  
Lei no 8.987/1995, mas contratou com a empresa  
“Vênus” o desenvolvimento de atividades complementa-
res ao serviço concedido. E, ainda durante a execução 
do contrato, pretende fazer a subconcessão do serviço a 
ela concedido pelo Município. Considerando essa situa-
ção hipotética, é correto afirmar que o contrato entre as 
empresas “Artemis” e “Vênus” é regido pelo direito

(A)	 privado, mas a subconcessão é vedada por lei.

(B)	 público e a subconcessão poderá ser feita, desde 
que autorizada pelo poder concedente e por meio do 
diálogo competitivo.

(C)	 privado e a subconcessão poderá ser feita, desde 
que autorizada pelo poder concedente e por meio do 
diálogo competitivo.

(D)	 público e a subconcessão poderá ser feita, desde 
que autorizada pelo poder concedente e por meio da 
concorrência.

(E)	 privado e a subconcessão poderá ser feita, desde 
que autorizada pelo poder concedente e por meio da 
concorrência.

Direito Administrativo

46.	Uma OSC (Organização da Sociedade Civil) celebrou 
parceria com o Município, recebendo recursos públicos 
para os fins apontados no respetivo termo de colabora-
ção, e adquiriu equipamentos e materiais permanentes 
com recursos provenientes da celebração dessa parce-
ria. Nessa situação hipotética, segundo o disposto ex-
pressamente na Lei no 13.019/2014, é correto afirmar 
que a conduta da OSC, no caso,

(A)	 é permitida por lei, mas os bens serão gravados com 
cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar 
promessa de transferência da propriedade à admi-
nistração pública, na hipótese de sua extinção.

(B)	 é vedada por lei, ensejando a extinção da parceria, 
e ela será apenada com as sanções legalmente pre-
vistas e os gestores responderão por ato de improbi-
dade administrativa, na forma da lei.

(C)	 é permitida por lei, desde que prevista expressamen-
te no termo de colaboração, e os bens serão de sua 
propriedade ao término da parceria, salvo se houver 
prejuízo ao poder público, hipótese em que os bens 
serão revertidos ao Município.

(D)	 é vedada por lei, devendo a OSC devolver os recur-
sos recebidos do poder público, no prazo de 30 (trin-
ta) dias, sob pena de extinção do termo de colabora-
ção e demais sanções legais aplicáveis aos gestores.

(E)	 é permitida por lei, desde que prevista expressamen-
te no termo de colaboração e os bens sejam utiliza-
dos exclusivamente para os fins indicados na parce-
ria, sob pena de extinção do ajuste.

47.	Segundo a Lei no 11.107/2005 (Normas Gerais dos Con-
sórcios Públicos), é nula a cláusula do contrato de con-
sórcio que preveja 

(A)	 que os agentes públicos incumbidos da gestão de 
consórcio não responderão pessoalmente pelas 
obrigações contraídas pelo consórcio público.

(B)	 que o contrato de consórcio público pode ser cele-
brado por apenas 1 (uma) parcela dos entes da Fe-
deração que subscreveram o protocolo de intenções.

(C)	 que os entes da Federação consorciados, ou os com 
eles conveniados, poderão ceder servidores ao con-
sórcio público.

(D)	 determinadas contribuições financeiras ou econô-
micas de ente da Federação ao consórcio público, 
salvo as exceções legais.

(E)	 que o representante legal do consórcio público deva 
ser o Chefe do Poder Executivo de ente da Federa-
ção consorciado.
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50.	A respeito da indisponibilidade de bens do réu em ação 
de improbidade administrativa, a Lei no 8.429/92 estabe-
lece que

(A)	 poderá ser decretada, em caráter antecedente ou in-
cidente, a pedido do Ministério Público, sendo, con-
tudo, vedado o bloqueio de conta bancária ou cader-
neta de poupança do réu.

(B)	 deverá ter como prioridade o integral ressarcimento 
dos danos ao erário, sendo que da decisão que defe-
rir a medida de indisponibilidade não caberá recurso.

(C)	 recairá sobre bens que assegurem exclusivamente 
o integral ressarcimento do dano ao erário, sem in-
cidir sobre os valores a serem aplicados a título de 
multa civil.

(D)	 é permitida a decretação de indisponibilidade da 
quantia de até 40 (quarenta) salários mínimos deposi-
tados em conta correte ou em aplicações financeiras.

(E)	 é vedada a decretação de indisponibilidade do bem 
de família do réu, salvo se comprovado que o imó-
vel  é luxuoso ou que seu valor ultrapasse dez mil 
salários mínimos.
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